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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRESTADORA DE SERVIÇOS. SENTENÇA PELA
PROCEDÊNCIA PARCIAL  DO  PEDIDO.  DIREITO
AO RECEBIMENTO DO SALÁRIO DE DEZEMBRO
DE 2012.  ATUALIZAÇÃO PELO INPC,  DESDE A
DATA DO  EFETIVO  VENCIMENTO.  CORREÇÃO
DE  UM  POR  CENTO  AO  MÊS  A  PARTIR  DA
CITAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  A
ATUALIZAÇÃO  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
RECONHECIMENTO.  MODIFICAÇÃO  DA
SENTENÇA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO
ÍNDICE OFICIAL DE REMUNERAÇÃO BÁSICA DA
CADERNETA DE POUPANÇA (TR)  E JUROS DE
MORA  NO  PERCENTUAL  APLICADO  À
CADERNETA DE POUPANÇA. OBSERVÂNCIA DA
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º-F DA LEI
Nº 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI
Nº 11.960/2009 NO ÂMBITO DOS JULGAMENTOS
DAS  ADI'S  4.357  E  4.425.  REFORMA  DO
DECISUM. PROVIMENTO DO RECURSO. 

-  Em  relação  aos  juros  de  mora  e  correção
monetária,  deve-se  observar  a  declaração  de
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal
do  art.1º-F  da  Lei  nº  9.494/1997,  com a  redação
dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito dos
julgamentos das ADI's 4357 e 4425.

-  A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos
efeitos da inconstitucionalidade declarada, que “fica
mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança
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(TR),  nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº
62/2009,  até  25.03.2015,  data  após  a  qual  (i)  os
créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial
(IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários  deverão
observar os mesmos créditos pelos quais a Fazenda
Pública corrige seus créditos Tributários (questão de
Ordem  nas  ADIs  4.357  e  4.425).  Em  relação  os
juros, devem ser aqueles aplicados à caderneta de
poupança.

- No caso dos autos, como a Sentença foi proferida
em  02.03.2015,  aplica-se  o  índice  oficial  de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança
(TR), com incidência de juros utilizados à caderneta
de poupança.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER a Apelação Cível, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 52.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  MUNICÍPIO  DE

LAGOA DE DENTRO, inconformado com a Sentença (fls. 27/28) prolatada pelo

Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Jacaraú  que,  nos  autos  da  Ação  de

Cobrança movida por  SEVERINA DA SILVA BARBOSA, julgou parcialmente

procedente  o  pedido para  condenar  o  Promovido  a  pagar  a  Promovente  o

salário  do  mês  de  dezembro  de  2012,  devidamente  atualizado  pelo  INPC

desde a data do respectivo vencimento e corrigido em 1% (um por cento) ao

mês a partir da citação. Condenou, ainda, a Edilidade em custas e despesas

processuais  e  honorários  advocatícios,  estes  arbitrados  em  10%  (dez  por

cento) sobre o valor da condenação. 

Em suas razões recursais (fls. 29/34), o Apelante se insurgiu

contra os parâmetros fixados na Sentença em relação a atualização e correção

monetária. Argumentou que, nas condenações impostas à Fazenda Pública, o

índice utilizável seria aquele previsto no art. 5º da Lei 11.960/2009, isto é, o

índice de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (TR).
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Não houve apresentação de Contrarrazões, conforme certidão

de fl. 39.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento da Apelação (fls. 45/47).

É o relatório.

VOTO

O Município de Lagoa de Dentro interpôs o presente recurso,

insurgindo-se, apenas, contra a parte da Sentença que estabeleceu o índice de

atualização e correção monetária pelo INPC e juros de 1% (um por cento) ao

mês.

Pois  bem.  Com  efeito,  em  relação  aos  juros  de  mora  e

correção monetária,  deve-se observar  a  declaração de inconstitucionalidade

pelo Supremo Tribunal Federal do art.1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a redação

dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito dos julgamentos das ADI's

4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da

inconstitucionalidade declarada, que: “fica mantida a aplicação do índice oficial

de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da

Emenda Constitucional  nº  62/2009,  até 25.03.2015, data após a qual  (i)  os

créditos  em  precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deverão

observar  os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus

créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425). 

Apelação cível. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO.  FÉRIAS,  TERÇO  CONSTITUCIONAL E  13º
SALÁRIOS.  DESNECESSIDADE  DO  EFETIVO  GOZO
DE FÉRIAS.  ÔNUS DO ENTE MUNICIPAL.  ART.  333,
INCISO II, DO CPC. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO
DE PARTE DAS VERBAS REQUERIDAS.  PROIBIÇÃO
DO  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  CORREÇÃO
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MONETÁRIA E JUROS DE MORA. OBSERVÂNCIA DA
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  1º-F  DA LEI  Nº
9.494/1997  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELO  LEI  Nº
11.960/2009  NO  ÂMBITO  DOS  JULGAMENTOS  DAS
ADIS  4357  E  4425.  REFORMA  DO  DECISUM.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - O 13º salário
e o gozo de férias remuneradas, com o acréscimo de, ao
menos, um terço do seu valor, constituem direitos sociais
assegurados a todos trabalhadores,  seja ele estatutário
ou  celetista,  por  força  da  previsão  do  art.  39,  §3º,  da
Constituição Federal. - Não prospera a tese do promovido
de  que  para  o  pagamento  do  terço  de  férias,
imprescindível  a  comprovação  de  seu  usufruto.  Em
verdade,  trata-se  de  direito  adquirido  do  servidor  que
adere ao seu patrimônio jurídico,  após o transcurso do
período aquisitivo.  -  Dos documentos colacionados aos
autos  se  verifica  que  o  Município  logrou  êxito  em
comprovar o adimplemento do 13º salário dos anos de
2010 e 2011, tendo colacionado aos autos contracheques
com a assinatura da autora declarando a percepção da
importância ali discriminada. - Quanto às demais verbas,
inexist (...)(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00003222920148151071, 2ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,
j. em 20-10-2015) 

Portanto, partindo desse entendimento, como a Sentença foi

prolatada em  02.03.2015,  deve ser aplicado o índice oficial de remuneração

básica  da  caderneta  de  poupança  (TR)  e  os  juros,  devem  ser  aqueles

aplicados à caderneta de poupança.

Por todo o exposto, em harmonia com o parecer Ministerial e

com  fundamento  nos  argumentos  acima  aduzidos,  PROVEJO  a  Apelação

Cível para aplicar sobre os valores a serem restituídos a correção monetária e

os juros da caderneta de poupança, mantendo-se, em todos os seus demais

termos, a decisão de primeiro grau. 

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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